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TERMO DE REFERÊNCIA
Aquisições

MUNICÍPIO DE ARCOS/MG
N° 254.2024

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de fórmulas infantis de segmento para lactantes  e crianças de 0 a

11  meses  e  29  dias,  para  atender  as  demandas  da  Secretaria  Municipal  de

Desenvolvimento e Integração Social nos termos da tabela abaixo, conforme condições e

exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANT.
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

1

Fórmula  infantil  para  alimentação  de  lactentes
desde o nascimento até o 6º mês de vida, 100%
lactose, perfil lipídico que possua oleína de palma,
adicionada  de  ferro  e  selênio,  com  relação
caseína: proteína do soro de 30-40/60-70.
Referencia: Nestogeno 1. Lata 800g.

Unidade 350

2

Fórmula infantil para alimentação de lactentes a 
partir do 6º mês de vida, adicionada de ferro, com 
lactose e maltodextrina, com caseína e proteína 
do soro. Referencia: Neocate LPC. Embalagem 
em pó, 800g. Não contém Glúten.

Unidade 350

3

Fórmula infantil para alimentação de lactentes a 
partir do 6º mês de vida, adicionada de ferro, com 
lactose e maltodextrina, com caseína e proteína 
do soro. Referencia: Neocate LPC. Embalagem 
em pó, 800g. Não contém Glúten.
Composto lácteo, sem adição de açúcar,que 
contem nutrientes que contribuem para o 
desenvolvimento fisico e metal das crianças: 
Õmega 3 (DHA), Fibras Alimentares, 14 vezes 
mais ferro, 25 vitaminas e minerais, Sem adição 
de açucar. 800g. Referencia: Milnutri

Unidade 100

4

Fórmula Infantil de seguimento para Lactentes 
destinada a necessidades dietoterápicas 
específicas espessada com goma Jataí . 
Embalagem em pó, 800g.  Referencia: Aptamil AR

Unidade 100

5

Maltodextrina, óleos vegetais (óleo de palma, 
canola, coco e girassol), proteína isolada de soja, 
carbonato de cálcio, cloreto de potássio, fosfato 
tricalcico, citrato tripotassico, hidrogênio fosfato de
magnésio, cloreto de colina, vitamina C, taurina, 
inositol, citrato trissódico, sulfato ferroso, vitamina 
E, sulfato de zinco, L-carnitina, nicotinamida, 
acido pantotenico, biotina, vitamina B12, acido 
fólico, vitamina B2, A, B1, D, B6, sulfato cúprico, 
sulfato de manganês, iodeto de potássio, vitamina
K, selenito de sódio, emulsificante lecitina de soja.
Embalagem em pó, 400g. Não contém Glúten.

Unidade 100
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6

Alimento nutricionalmente completo para nutrição 
enteral ou oral, normocalórico e normoproteico, 
rico em fibras.
Especificação mínima:15 gr de fibras por litro. 
Dieta enteral ou via oral, 1,2 kcal. Produto similar 
Isossource Mix 1.2

Unidade 700

7

Fórmula  Infantil  para  recem-nascidos  pré-termo
e/ou  de  alto  risco.  Com  DHA,  ARA  e
Nucleotídeos. Sem glúten. 400g.
Maltodextrina, proteína de soro de leite*, leite 
desnatado*, triglicérides de cadeia média, óleo de 
canola, oleína de palma, óleo de girassol com alto
teor oleico, óleo de girassol, sais minerais (citrato 
de potássio, citrato de cálcio, cloreto de sódio, 
citrato sódico, cloreto de magnésio, sulfato 
ferroso, fosfato de cálcio tribásico, sulfato de 
zinco, sulfato de cobre, iodeto de potássio, fosfato
de cálcio dibásico, cloreto de potássio e selenato 
de sódio), vitaminas (L ascorbato de sódio, 
bitartarato de colina, acetato de DL-α-tocoferila, 
nicotinamida, mio-inositol, D-pantotenato de 
cálcio, acetato de retinila, tiamina mononitrato, 
riboflavina, cloridrato de piridoxina, ácido N-
pteroil-L-glutâmico, filoquinona, D-biotina, 
colecalciferol e cianocobalamina), óleo de 
Crypthecodinium cohnii, lecitina de soja, L-
histidina, óleo de Mortierella alpina, L-arginina, L-
cisteína, nucleotídeos (citidina 5-monofosfato, sal 
dissódico de uridina 5-monofosfato, adenosina 5-
monofosfato e guanosina 5-monofosfato), taurina, 
L-carnitina e lactose. Referência: Pré NAN 
Transition.

Unidade 150

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns

1.4. O prazo de vigência da contratação é de  12 (doze)  meses  contados do(a)

assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A  Fundamentação  da  Contratação  e  de  seus  quantitativos  encontra-se

pormenorizada em Tópico específico do Estudo Técnico Preliminar.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual de

2024 e enquadra-se em Outros Materiais, Bens ou Serviços para Diversas Secretarias. 
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3. DESCRIÇÃO  DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO  O  CICLO DE

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico

específico do Estudo Técnico Preliminar.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Subcontratação

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes

da Lei nº 14.133, de 2021  .  

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias, contados do(a) a partir do

recebimento da ordem de compra, de forma PARCELADA.

5.2.  Os produtos deverão ser entregues com 1/3 da validade transcorrido, sob

pena de devolução.

5.3. Caso não seja possível  a entrega na data assinalada,  a empresa deverá

comunicar as razões respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para

que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de

caso fortuito e força maior.

5.4. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Major Valeriano

Macedo,  nº  288 -  Centro,  Arcos/MG ou em outro  endereço que estiver  informado na

Ordem de Compra. O horário de funcionamento para entrega é de 8h às 11h e de 13h às

16h, de segunda a sexta feira ou  outro horário estipulado na ordem de compra.

5.5. Os  produtos  devem  ser  acondicionados  em  recipientes  que  não

descaracterize a natureza dos mesmos.
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5.6. Os produtos devem estar lacrados e não podem conter vazamentos de sua

matéria em sua embalagem. 

5.7. É obrigatório entregar a Nota Fiscal junto com a entrega do produto. Não

serão aceitas notas fiscais enviadas por email para fim de recebimento.

5.8. O custo  referente  ao  transporte  dos  materiais  é  de  responsabilidade  da

CONTRATADA.

6.  GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato,

o  cronograma  de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As  comunicações  entre  o  órgão  ou  entidade  e  a  contratada  devem ser

realizadas por escrito sempre que o ato exigir  tal  formalidade, admitindo-se o uso de

mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O Município  poderá convocar  representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente,Município poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos

mecanismos  de  fiscalização,  das  estratégias  para  execução  do  objeto,  do  plano

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(s)

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117,

caput), sendo indicado para a presente contratação a servidora Sra.  Soraia Caetano de

Oliveira MASP: 143457/8 para atuar como fiscal do contrato e o servidor  Sr. Sérgio José

Veloso MASP: 6601/0 para atuar como gestor do contrato.
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6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas  todas  as  condições  estabelecidas  no  contrato,  de  modo  a  assegurar  os

melhores resultados para a Administração. 

6.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as  ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato,  com  a  descrição  do  que  for

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133,

de 2021, art. 117, §1º.

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá

notificações  para  a  correção  da  execução  do  contrato,  determinando  prazo  para  a

correção. 

6.7.3. O fiscal  do  contrato  informará  ao  gestor  do  contato,  em tempo  hábil,  a

situação  que  demandar  decisão  ou  adoção  de  medidas  que  ultrapassem  sua

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas

datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato

6.7.5. O fiscal  do contrato  comunicar  ao gestor  do contrato,  em tempo hábil,  o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual.

6.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada,  acompanhará  o  empenho,  o  pagamento,  as  garantias,  as  glosas  e  a

formalização  de  apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.8.1. Caso  ocorram  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal  do

contrato  atuará tempestivamente  na  solução  do  problema,  reportando  ao  gestor  do

contrato  para  que  tome  as  providências  cabíveis,  quando  ultrapassar  a  sua

competência.

6.9. O  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de

acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato  contendo  todos  os  registros  formais  da

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do

registro  de  ocorrências,  das  alterações  e  das  prorrogações  contratuais,  elaborando



Prefeitura Municipal de Arcos
Esta d o  d e  M ina s G e ra is

Rua Getúlio Vargas, 228 -Centro  - Cep 35588-000 Fone (37) 3359-7900
CGC: 18.306.662/0001-50 - Email: arcosprefeitura@arcos.mg.gov.br

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração.

6.9.1. O  gestor  do  contrato  acompanhará  a  manutenção  das  condições  de

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no

relatório de riscos eventuais. 

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a

sua competência. 

6.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto

7.1. Os bens serão recebidos de forma sumária juntamente com a nota fiscal ou

instrumento  de  cobrança  equivalente,  pelo(a)  responsável  pelo  acompanhamento  e

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte quando em desacordo

com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser

substituídos no prazo  de 03  (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá a contar do recebimento da nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade

e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. O  prazo  para  recebimento  definitivo  poderá  ser  excepcionalmente

prorrogado,  de  forma  justificada,  por  igual  período,  quando  houver  necessidade  de

diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
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7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do  art. 143 da Lei nº 14.133, de

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que refere-se à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do

objeto  ou  de  saneamento  da  nota  fiscal  ou  de instrumento  de  cobrança equivalente,

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será

computado para os fins do recebimento definitivo.

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela

perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.8. A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal,  constatada por

meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.

68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.9. A nota fiscal deverá conter lote e prazo de validade dos produtos, ou outras

informações que a legislação assim dispuser.

7.10. Constatando-se a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será

providenciada sua notificação,  por  escrito,  para que, no prazo de 5 (cinco)  dias úteis,

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento

a  ser  efetuado,  para  que  sejam acionados  os  meios  pertinentes  e  necessários  para

garantir o recebimento de seus créditos.  

7.12. Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,

assegurada ao contratado a ampla defesa. 
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7.13. Havendo a  efetiva  execução  do objeto,  os  pagamentos  serão  realizados

normalmente,  até  que  se  decida  pela  rescisão  do  contrato,  caso  o  contratado  não

regularize sua situação.  

Prazo de pagamento

7.14. O  pagamento  será  efetuado  no  prazo  de  até  trinta  dias,  contados  da

finalização da liquidação da despesa.

Forma de pagamento

7.15. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.16. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a

ordem bancária para pagamento.

7.17. Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na

legislação aplicável.

7.17.1. Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,

quando  houver,  serão  retidos  na  fonte,  quando  da  realização  do  pagamento,  os

percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.18. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO via REGISTRO DE PREÇOS sob forma eletrônica

com adoção do critério de julgamento pelo menor preço por item. 

8.2. Devido  à  natureza  do  registro  de  preços,  é  importante  ressaltar  que  as

quantidades estimadas não podem ser previstas com precisão absoluta, uma vez que
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estão  sujeitas  a  variações  decorrentes  de  diversos  eventos.  As  estimativas  de

quantidades fornecidas são apenas referenciais e podem variar ao longo do período de

fornecimento.  Observa-se,  portanto,  que  a  eventualidade  do  fornecimento  e  a

imprevisibilidade da demanda são requisitos essenciais para a utilização do sistema de

registro de preços, devendo SEMPRE a Administração Pública presentar justificativa de

que os serviços e/ou os bens que serão adquiridos não são suscetíveis de quantificação e

entrega  em  período  certo  ou  previsível,  nos  termos  do  entendimento  ora

exposto.Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. Microempreendedor  Individual  -  MEI: Certificado  da  Condição  de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação

da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.5. Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou

sociedade  identificada  como  empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  -

EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de

documento comprobatório de seus administradores;

8.6. Sociedade  simples:  inscrição  do  ato  constitutivo  no  Registro  Civil  de

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de

seus administradores;

8.7. Filial,  sucursal  ou  agência  de  sociedade  simples  ou  empresária:

inscrição  do  ato  constitutivo  da  filial,  sucursal  ou  agência  da  sociedade  simples  ou

empresária,  respectivamente,  no Registro  Civil  das Pessoas  Jurídicas  ou  no Registro

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a

matriz

8.8. Os documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados de  todas  as

alterações ou da consolidação respectiva.



Prefeitura Municipal de Arcos
Esta d o  d e  M ina s G e ra is

Rua Getúlio Vargas, 228 -Centro  - Cep 35588-000 Fone (37) 3359-7900
CGC: 18.306.662/0001-50 - Email: arcosprefeitura@arcos.mg.gov.br

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.9. Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  ou  no

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.10. Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil (RFB) referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos

da Portaria  Conjunta  nº  1.751,  de  02  de  outubro  de 2014,  do  Secretário  da  Receita

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.11. Prova  de  regularidade  com o  Fundo  de  Garantia  do  Tempo  de  Serviço

(FGTS);

8.12. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei

nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.13. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes relativo ao domicílio ou sede

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.14. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.15. Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  relacionados  ao

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração

da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.16. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e

municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.17. Certidão  negativa  de  falência  expedida  pelo  distribuidor  da  sede  do

fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
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8.18. Balanço  patrimonial,  demonstração  de  resultado  de  exercício  e  demais

demonstrações contábeis relativos aos últimos dois exercícios.(Lei nº 14.133, de 2021,

art. 69, §6º).

8.19. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo

balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

Qualificação Técnica

8.20. Apresentar  autorização  para  funcionamento emitida  pelo  Serviço  de

Vigilância Sanitária da Secretaria de Saúde Estadual ou Municipal da sede do licitante. 

8.21. Certidão de Regularidade emitido pelo Conselho Federal de Farmácia. 

8.22. Autorização  de  Funcionamento  (AFE):  ato  de  competência  da  Agência

Nacional  de  Vigilância  Sanitária,  contendo  autorização  para  o  funcionamento  de

empresas ou estabelecimentos, instituições e órgãos, concedido mediante o cumprimento

dos requisitos técnicos e administrativos constantes desta Resolução.

8.23. Para Dietas: Certificado de Responsabilidade técnica nutricionista, emitido

pelo seu respectivo Conselho Regional , com prazo de validade em vigor, na data de

abertura dos envelopes, conforme exigência da Lei Federal nº 3.820/60 (art. 24). 

8.24.  Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens/serviços similares de

complexidade  tecnológica  e  operacional  equivalente  ou  superior  com  o  objeto  desta

contratação,  ou  com  o  item  pertinente,  por  meio  da  apresentação  de  certidões  ou

atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s)

pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.24.1.Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão

dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

i. Nome empresarial  e  dados  de  identificação  da  instituição  emitente  (CNPJ,endereço,

telefone, e-mail);

ii. Local e data de emissão;

iii. Nome,  cargo,  telefone,  e-mail  e  a  assinatura  do  responsável  pela  veracidade  das

informações;
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iv. Período de fornecimento/prestação de serviços

8.24.2 Será  admitida,  para  fins  de  comprovação  de  quantitativo  mínimo,  a

apresentação  e  o  somatório  de  diferentes  atestados  executados  de  forma

concomitante.

8.24.3 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome

da matriz ou da filial do fornecedor.

8.24.4 O  fornecedor  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à

comprovação  da  legitimidade  dos  atestados,  apresentando,  quando  solicitado

pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço

atual  da contratante e local  em que foi  executado o objeto contratado,  dentre

outros documentos.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é conforme custos unitários apostos

na tabela em anexo.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de

recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município.

Arcos/MG, 18 de Setembro de 2024.

__________________________________
Sérgio José Veloso

Secretario Municipal de Desenvolvimento e Integração Social


